
 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 
Av. Major Heráclito, s/n, Centro - CEP: 65.218-000 

CNPJ 06.158.729/0001-77 
Matinha/MA 

 

1 
 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2026– MATINHA-MA 

 

A Prefeitura Municipal de Matinha, inscrita no CNPJ sob nº. 06.158.729/0001-77, sediada 
na Av. Major Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA, por intermédio de sua Pregoeira e 
Equipe de Apoio, designado pela Portaria nº 029 de 03 de janeiro de 2025, leva ao 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, 
do tipo menor preço, por lote, modo de disputa Aberto, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 1.860/2026- MATINHA, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos. A licitação reger-se-á pelas disposições na forma da Lei Federal nº 14.133/21, do 
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar nº 123/2006 alterada 
pela Lei Complementar 147/2014, Decreto Municipal nº 03/2024 que regulamenta a Lei 
14.133/2021 no âmbito municipal, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

ORGÃO INTERESSADO: 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Cidadania e Políticas Públicas para as 

Mulheres 

DATA E HORA DO INÍCIO DO 
CADASTRO DAS PROPOSTAS 

13/08/2026 ás 18:00 hs 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO 

20/08/2026 ás 18:00 hs 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS 

25/08/2026 ás 08:59 

DATA E HORA DE ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA 

25/08/2026 ás 09:00 hs 

LOCAL www.comprasbr.com.br 

MODO DE DISPUTA Aberto 

INTERVALO DE LANCES 100,00 (cem reais) 

 

1. OBJETO  

http://www.comprasbr.com.br/
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1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para o 

fornecimento de gêneros alimentícios para a Secretária Municipal de Saúde e 

Saneamento e a Secretária Municipal de Assistência Social, Cidadania e Políticas 

Públicas para as Mulheres, conforme as especificações descritas no Anexo I deste 

Edital.  

1.2. O valor máximo estimado para a contratação deste objeto é de R$ 4.489.427,50 

(quatro milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e vinte e sete reais 

e cinquenta centavos).  

1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do 

ANEXO I deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem.  

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no COMPRASBR e as especificações técnicas constantes deste Edital, 

prevalecerão as últimas.  

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3 2.1 Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de 

atividade pertinente ao objeto desta licitação.  

2.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação 

deverão confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração 

registrada em campo específico do sistema COMPRASBR.  

2.3 O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico COMPRASBR, 

documentação com o intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade 

exercido pela empresa com o objeto do Edital, caso não seja possível tal 

comprovação mediante consulta na Receita Federal.  

2.4 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou 

mais das seguintes situações:  
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a) autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo 

de Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista.  

g) O impedimento de que trata o item c será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
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coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

h) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens b e c poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade.  

i) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

2.4.1 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 

proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, 

conforme legislação vigente.  

2.5 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de:  

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou  

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei 

nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de 

junho de 2010);  

2.6 É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de 

empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.  



 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 
Av. Major Heráclito, s/n, Centro - CEP: 65.218-000 

CNPJ 06.158.729/0001-77 
Matinha/MA 

 

5 
 

2.7 As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento de licitar, 

aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá proposta recusada, 

sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível aplicação 

de penalidade.  

3. DA CONDUÇÃO DO CERTAME  

3.1 O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Matinha, 

designado Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições:  

Tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 

licitatório, conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações 

e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  

Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 

edital;  

Coordenar a sessão pública e o envio de lances;  

Verificar e julgar as condições de habilitação;  

Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica;  

Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão;  

Indicar o vencedor do certame;  

Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação.  

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  
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4.1 A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, a 

comissão de contratação e os licitantes que participarem do pregão, na forma 

eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema 

eletrônico.  

4.2 A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no 

endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ 

4.3 O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível.  

4.4 A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

4.5 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a este Município, promotor da Licitação, 

qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros.  

4.6 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao Pregão 

até o momento da homologação do certame.  

4.7 O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema COMPRASBR 

as declarações pertinentes.  

5 DA SESSÃO PÚBLICA  

https://comprasbr.com.br/
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5.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta 

pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.  

5.2 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a 

utilização de sua chave de acesso e senha.  

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

pregoeiro e os licitantes.  

5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no 

sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.5 Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos relacionados ao julgamento das propostas.   

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO 

SISTEMA  

6.1 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

6.2 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 

vencedor. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser 

encaminhados após o encerramento da etapa de lance, conforme previsto neste 

edital (art. 63, II da Lei 14.133/2021).  

6.3 O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital.  

a) A declaração falsa relativa a habilitação e proposta sujeitará o Licitante às 

sanções previstas na legislação e neste Edital.  
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6.4 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.  

6.5 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de 

lances, observado o prazo dado durante a negociação.  

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS  

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

7.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

sendo acompanhado em tempo real por todos os participantes.  

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo 

pregoeiro.  

8.2 Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de 

envio de lances.  

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA  

9.1 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances 

que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico  

9.2 Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário 

fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.  

9.3 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  
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9.4 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

9.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

9.6 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10 MODO DE DISPUTA  

10.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

aberto – onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital.  

10.2 No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

10.3 O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1%.  

10.4 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública 

durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública.  

10.5 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários.  
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10.6 Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão 

pública será encerrada automaticamente.  

10.7 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 

pregoeiro poderá, mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, 

admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 

preço conforme os critérios objetivos definidos no edital.  

11 DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES  

11.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 

sistema eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

11.2 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

12 OS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

12.1 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 

desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei 

nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.  

12.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, 

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.  

12.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

13 DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS  



 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 
Av. Major Heráclito, s/n, Centro - CEP: 65.218-000 

CNPJ 06.158.729/0001-77 
Matinha/MA 

 

11 
 

13.1 Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, 

estando de acordo com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR 

ITEM, desde que atendidas as exigências do Edital.  

13.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas no edital.  

13.3 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

13.4 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao valor estimado para a contratação no edital, observado o 

seguinte:  

13.4.1 Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados 

os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações 

técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do 

plano de gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no 

edital.  

13.4.2 O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 

sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se 

necessário, dos documentos complementares.  

13.4.3 Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, 

observado o disposto no Edital e Termo de Referência.  
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13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos 

de habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na 

desclassificação da proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível 

a aplicação de penalidade.  

13.6 Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens 

baseadas nas ofertas das demais licitantes, devendo as proponentes observarem 

as especificações do Edital.  

13.7 Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu 

representante legal devidamente identificado e qualificado.  

13.8 Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos 

de habilitação técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a 

partir da data da declaração de vencedor, para o seguinte endereço: Comissão 

Permanente de Licitações- Localizado na Rua Coronel Antônio Augusto, Centro, 

Matinha/MA. 

13.9 Será desclassificada a proposta que:  

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável;  

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, 

apresentar preço final superior ao valor estimado pela Administração.  

c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
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d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado;  

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência;  

f) Não apresentar marca dos produtos;  

g) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que 

comprovem, de forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente 

instrumento.  

h) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições 

ora estipuladas também terão suas propostas desclassificadas.  

13.10 Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira 

responsabilidade do Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-

se do fornecimento do objeto da presente Licitação, sob pena de aplicação de 

sanção pela Administração, salvo motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro.  

13.11 O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade 

das propostas caso tenha alguma dúvida, levando em consideração a 

competitividade e a melhor forma de promover a aquisição para o órgão.  

13.12 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

14 A PROPOSTA DE PREÇOS  

14.1 A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às 

seguintes condições: Ser redigida em linguagem clara, contendo a razão social, o 
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CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fac-símile, email, preferencialmente, assinada 

e/ou rubricada em todas as folhas pelo representante legal da empresa licitante e 

que os preços contidos na proposta, incluam todos os custos e despesas, tais 

como: impostos, frete, seguros e demais encargos necessários à execução do 

contrato.  

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento, marca dos produtos.  

14.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data de abertura da sessão.  

15. DA HABILITAÇÃO  

15.1 Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente 

por meio do sistema.  

15.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da 

Equipe de Apoio verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação mediante consultas consolidada 

ao site https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria 

Geral da União;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNIA) do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU 

Plenário nº 1793/2011,  

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos 

do Tribunal de Contas da União;  
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d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e  

15.3 A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública 

acarretará exclusão automática da empresa do certame, mediante recusa de sua 

proposta.  

15.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

15.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas.  

15.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

15.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

15.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006.  

15.9 Declarações disponibilizadas no sistema COMPRASBR:  

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está 

impedida de participar de licitações ou de contratar com nenhum órgão da 
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Administração Pública Federal e que está ciente da obrigação de declarar o fato 

superveniente, em cumprimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021;  

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu 

quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. Ressalva: 

emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (Lei nº 

9.854/1999 e INC. XXXIII, DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL);  

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições 

estabelecidas no Edital e que atende aos requisitos de habilitação;  

IV. Declaração de elaboração independente de proposta;  

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados 

explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004. E, não ter sido 

condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em 

afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 

do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de 

Palermo) e das Convenções da OIT nº 29 e 105.  

VI. Declaração que cumpri as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz  

15.10 Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a 

seguinte:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - LTDA: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores;  

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores;  

e) Cópias(s) da(s) cédulas(s) de identidade(s) dós sócios;  

f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;  

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;  

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação.  
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h) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência;  

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização;  

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

k) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir.  

15.11 Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da 

regularidade fiscal será a seguinte:  

a) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da 

licitante.  

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em 

conformidade com o disposto na CLT com alterações da Lei nº 12.440/2011;  

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e consulta 

quadro de Sócios, emitido nos últimos 30 (trinta) dias;  

f) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante.  
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g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

15.12.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou 

estaduais) relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal (Fazenda Estadual) 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

15.12.2 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa 

de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação.  

15.12 Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da 

comprovação dos seguintes documentos:  

15.12.1 Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que o Licitante forneceu materiais compatíveis 

com a proposta apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando 

ainda que o fornecimento foi satisfatório, devendo o atestado conter o nome, CNPJ, 

endereço e o telefone de contato do atestador, ou qualquer outra forma de que a 

Comissão de Contratação possa valer-se para manter contato com o atestador.  

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

15.12.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram efetuados os fornecimentos.  
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15.14. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada 

consistirá de:  

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, termo de abertura e encerramento e notas explicativas, 

vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, observando-se as 

seguintes condições:  

b) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 

proposta, essa peça de escrituração contábil poderá ser atualizada com base na 

variação ocorrida do IGP-DI (Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o 

venha substituir (devendo ser apresentado o respectivo memorial de cálculo);  

c) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço 

patrimonial e a demonstração de resultado forem apresentados em uma das 

seguintes formas:  

I - Publicados em Diário Oficial;  

II - Publicados em Jornal; ou  

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro 

das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante;  

IV - Por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado pela 

Junta Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou 

domicílio do licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de 

acordo com a IN nº 65/97-DNRC).  

d) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo 

considerada qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices:  
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d.1) As empresas deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação."  

e) Qualquer dos documentos referidos na letra “a” deste item, somente serão 

considerados válidos na forma da lei se apresentados juntamente com a Certidão 

de Regularidade Profissional do técnico responsável pela assinatura dos referidos 

documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade da sede da licitante e 

declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.  

f) Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em 

diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já 

executadas de contratos firmados, nos termos do §3º, art. 69 da Lei 14.133/2021.  

g) Deverá ser realizada, no momento da apresentação da proposta, a comprovação 

do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-

habilitação, no percentual de 1% (um por cento) do valor estimado para a 

contratação. 

 g.1) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 

fracassada a licitação.  
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g.2) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 

1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  

h) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, emitidas até 60 

(sessenta) dias da data da abertura da proposta.  

h.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 

acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação.  

15.15. Outros documentos:  

15.15.1 Certidão Especifica e Simplificada atualizadas, emitida nos últimos 30 

(trinta) dias da data de abertura do certame.  

15.15.2. Alvará da Vigilância Sanitária da sede da licitante, Estadual ou Municipal.  

15.16 A documentação deverá:  

a) estar em nome da licitante;  

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente;  

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos 

expressos de recolhimento centralizado e devidamente comprovado.  

15.17 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 

para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 

estabelecido neste edital ou com irregularidades insanáveis, serão inabilitadas.  

15.18 Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital.  
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15.19 Consoante disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e na Lei nº. 11.488/2007, verificada a existência de 

restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, o 

Pregoeiro:  

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; e  

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura.  

15.20 O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.20.a, 

por igual período, mediante mensagem enviada ao Pregoeiro através do chat.  

15.21 A não-regularização da documentação nos termos acima implicará:  

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere a Lei nº 

14.133/2021; e  

b) exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação.  

16 A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS  

16.16 Dos Esclarecimentos:  

16.16.1 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados através do portal de 

licitação COMPRASBR, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a 

realização do certame.  
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16.16.2 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

16.16.3 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração.  

16.17Das Impugnações:  

16.17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame.  

16.17.2 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da 

impugnação.  

16.17.3 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

16.17.4 Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data 

para realização do certame.  

16.17.5 A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os 

poderes do signatário de representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, 

e procuração do contrato social nos demais casos).  

16.17.6 O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital implicará na plena aceitação por parte dos interessados das 

condições nele estabelecidas.  
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16.17.7 Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, 

será publicado “Aviso” no Diário Oficial do Município, bem como designada nova 

data para realização do certame.  

16.18 Dos Recursos: (Art. 165 da Lei 14.133/2021)  

16.18.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo 

concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer.  

16.18.2 A falta de manifestação imediata do Licitante quanto à intenção de recorrer 

importará na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro 

autorizado a encaminhar a autoridade superior para adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor.  

16.18.3 A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as 

razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.  

16.18.4 As demais Licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-

razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 

prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis para a defesa dos seus interesses. O prazo para apresentação de 

contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal 

ou de divulgação da interposição do recurso  

16.18.5 O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de 

recurso.  

16.18.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
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qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  

16.18.7 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível 

de aproveitamento.  

16.18.8 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  

16.18.9 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

16.18.10 Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam 

apresentadas tempestivamente.  

17 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

17.16 Caberá ao pregoeiro encaminhar à autoridade superior o processo licitatório, 

que poderá adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

17.17 A adjudicação e homologação em favor da Licitante vencedor será feita pelo 

Prefeito Municipal de Matinha/MA após constatada a regularidade dos atos 

praticados e recebimento do processo concluído pela Comissão de Contratação.  

18 DA DESPESA  

18.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes 

recursos orçamentários:  

A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação ocorrerá a conta do 

orçamento geral do Município, sendo que o programa de trabalho e o elemento de 

despesa específico constarão quando for formalizado o contrato ou outro 

instrumento hábil, conforme faculta o art. 7º § 2 da Lei 7.892/13.  

19 DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE  
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19.1 A contratação com a empresa vencedora far-se-á por Termo de Contrato, 

conforme Minuta de Contrato em anexo, considerando a proposta apresentada e 

disposições legais.  

19.2 A licitante será convocada para assinar o Termo de Contrato no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da notificação, podendo o prazo ser prorrogado por uma 

única vez.  

19.3 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses.  

19.4 Quando o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato no prazo e condições estabelecidas, a 

Administração poderá convidar para assinar o Contrato os demais licitantes, na 

ordem de classificação e assim sucessivamente, e em igual prazo, desde que sejam 

mantidas todas as condições do Edital.  

19.5 Respeitado o amplo direito de defesa, A extinção do contrato em 

conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores, 

das seguintes formas: 

 I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória 

ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  



 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 
Av. Major Heráclito, s/n, Centro - CEP: 65.218-000 

CNPJ 06.158.729/0001-77 
Matinha/MA 

 

28 
 

§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e 

terá direito a:  

I - devolução da garantia;  

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização.  

19.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:  

I - Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração;  

II - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material 

e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua 

continuidade;  

III - execução da garantia contratual para:  

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível;  

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

 20 DA SUBCONTRATAÇÃO  
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20.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do 

fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.  

20.2 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente.  

20.3 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação.  

21 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

21.1A execução das atividades será acompanhada pelo Gestor do Contrato, 

especialmente designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área 

gestora, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.  

21.2 A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato.  

22 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

22.1São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além 

das constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe 

couberem, as abaixo relacionadas:  

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: 

transportes, fretes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de 
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ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que porventura existam ou 

venham a ser criadas e exigidas pela Administração Pública;  

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento), na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.  

IV. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz  

23 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

23.1São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além 

das constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe 

couberem, as abaixo relacionadas:  

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência;  

II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto;  

III - Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato;  

IV – Designar um representante responsável pela fiscalização e acompanhamento 

do contrato (Equipe de Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade 

da Contratada perante o Contratante ou para com terceiros.  
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24 RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO  

24.1O recebimento do objeto será em conformidade a Lei nº 14.133/2021 e de 

acordo com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital).  

24.2 O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 

30 (trinta) dias após o recebimento definitivo.  

24.3 Os pagamentos mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem 

bancária serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a 

permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às 

retenções tributárias.  

24.4 No caso de eventual atraso de pagamento desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para isso serão devidos pelo CONTRATANTE 

encargos moratórios, à taxa nominal de 6% (seis por cento) ao ano, capitalizados 

diariamente em regime de Juros simples. O valor dos encargos será calculado pela 

fórmula:  

 

24.5 Se o inadimplemento for provocado pela CONTRATADA por não cumprir com 

as suas obrigações, o CONTRATANTE ficará isento de promover tal atualização 

monetária. 

25 DAS PENALIDADES  
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25.1A Prefeitura Municipal de Matinha poderá aplicar ao licitante ou contratado 

(conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as 

penalidades constantes no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

25.2 A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota 

de Empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 

legalmente estabelecidas.  

25.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, 

obedecendo-se aos prazos legais.  

25.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração 

nas hipóteses de casos fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e 

comprovadas.  

25.5 A Prefeitura Municipal de Matinha aplicará as penalidades previstas no Edital 

e seus anexos e na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades penal e 

cível.  

25.6 Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus 

a CONTRADADA. Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA 

deverá efetuar o recolhimento do valor correspondente mediante Guia de 

Recolhimento. Frustrada a cobrança, serão encaminhadas cópias do processo 

para inscrição da dívida junto ao Município.  

25.7 A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar 

de última parcela a ser faturada, ou quando do encerramento do processo 

administrativo de penalidade.  

25.8 Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante 

estará sujeito nos termos da Lei a penalidade de:  
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I. Impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e demais 

cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e 

não assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; 

apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se 

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, nos termos do 

art. 156 da Lei nº 14.133/2021.  

26. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

26.1. Após a publicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se 

houver, as empresas classificadas para formação do cadastro de reserva, terão o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, independentemente de convocação, para 

comparecerem perante a Comissão de Contratação (Órgão Gerenciador) para 

assinar a Ata de Registro de Preços.  

26.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado em 

caso de interesse público a ser devidamente justificado pela Comissão de 

Contratação nos autos do processo para registro de preços.  

26.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja 

emitida dentro do período de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos 

compromissos assumidos. A Administração poderá solicitar prorrogação por mais 

60 (sessenta) dias antes de findo o prazo de validade.  

26.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de 

Preços, dentro do prazo estabelecido no item 26.1, caracterizará o 

descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às sanções 

previstas neste Edital.  
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26.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 

remanescentes.  

26.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente 

com a proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas 

remanescentes, para que seja obtido preço melhor.  

26.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Matinha, 

representado pelo Sr. Prefeito (Órgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se 

houver, as empresas classificadas para formação do cadastro de reserva, para 

atendimento de demandas dos Órgãos Participantes.  

26.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, 

contados da data da sua publicação em Diário Oficial.  

26.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 

do registro preferência em igualdade de condições.  

27. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

27.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial 

os órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para 

contratação dos serviços registrados, observadas as normas editadas pela 

Comissão de Contratação (Órgão Gerenciador).  

27.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

órgãos e entidades da Administração Pública que não tenham participado do 

certame licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Comissão de 

Contratação para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e 

observadas as normas em vigor.  
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27.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de 

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão 

formalizar o processo administrativo de adesão junto à Comissão de Contratação.  

27.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de 

serviços, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta 

prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.  

27.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. O quantitativo decorrente das adesões 

à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

27.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta 

licitação.  

27.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços 

registrados, cabendo à Comissão de Licitação (Órgão Gerenciador) promover as 

necessárias negociações junto aos fornecedores.  

27.6.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:  

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado;  
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b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.  

27.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa às 

licitações.  

28. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

28.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão de Contratação 

(órgão gerenciador), quando:  

a) descumprir as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula o 

preço registrado;  

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo 

ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa aceitável;  

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior 

àqueles praticados no mercado;  

e) houver razões de interesse público;  

f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 155, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado por razão 

de interesse público, ou a pedido do fornecedor.  

28.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.  
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29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

29.1 A Prefeitura Municipal de Matinha reserva-se o direito de revogar total ou 

parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda 

anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não 

cabendo às licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições legalmente 

previstas 

29.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim 

entendidas aquelas que não alterem a substância das propostas, dos documentos, 

bem como de suas validades jurídicas, e que não causem prejuízo à Administração 

e aos Licitantes, poderão ser relevadas.  

29.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 

a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do 

Pregão.  

29.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com 

a Legislação pertinente.  

29.5 A Prefeitura Municipal de Matinha reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as 

sessões relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova.  

29.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da 

Licitação, a promoção de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a 

instrução do processo.  

29.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da 

ampliação da disputa entre os interessados sem comprometimento da segurança 

jurídica do futuro Contrato.  
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29.8 Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da 

Transparência, em "Transparência/Licitações".  

29.9 É competente o foro do Juízo Estadual da Seção Judiciária da Cidade de 

Matinha, no Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

presente licitação.  

29.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o dia do vencimento.  

29.11 Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade 

das propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em 

que o referido processo estiver suspenso.  

29.12 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo 

licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem 

como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de 

transcrição.  

29.13. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes 

anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços  

ANEXO III – Minuta do Contrato 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO 

1.1 O presente termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura 
e eventual contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios 
para a Secretária Municipal de Saúde e Saneamento e a Secretária Municipal de 
Assistência Social, Cidadania e Políticas Públicas para as Mulheres, conforme as 
especificações e os quantitativos descritos abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1.  

AVEIA  EM  FLOCOS  -  aveia  em  
flocos  regulares, sem  misturas,  com  
sabor  próprio,  sem  presença  de 
umidade,   nem   sujidades.   
embalagem   em   caixa íntegra,  com  
no  mínimo  170g,  por  porção  de  30g 
fornecer: 15% de proteína, 10% de 
fibra alimentar  e 3% de ferro, com as 
devidas informações do produto a 
exemplo data de validade, valor 
nutricional e outras exigidas  pela  
vigilância  sanitária,  fechado  a  
vácuo. com data de validade 
de no mínimo 12 meses a partir da 
data da entrega. 

UND 7.000 R$        8,63 R$ 60.410,00 

2.  

BISCOITO              CREAM              
CRACKER AMANTEIGADO 
Embalagem  primaria  com  pct  de 
350   a   400G:   embalagem   flexível   
em   plástico, contendo   a   
identificação   do   produto,   marca   
do fabricante,  data  de  fabricação,  
peso  líquido  e  data validade  
expressa  de  forma  visível.  
EMBALAGEM SECUNDARIA:     caixa     
de 
papelão    acondicionando.    TIPO:    
cream    cracker amanteigado 
enriquecido com ferro e ácido fólico.  
O produto deve apresentar- se 

UND 10.000 R$        7,18 R$ 71.800,00 
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integro, com sabor e odor agradáveis.     
Características     adicionais:     
produto próprio  para  o  consumo  
humano,  em  conformidade com a 
legislação em vigor e prazo 
de validade mínimo de 12 meses. 

3.  

BISCOITO  TIPO  MAIZENA -  Em 
embalagem primaria  com  PCT  de  
350  a  400G  consistência crocante,    
livre    de    umidade,    sem    corantes 
artificiais,  em  embalagem  plástica  
atóxica,  com 
dupla  proteção,  com  prazo  de  
validade  de  no mínimo 12meses a 
partir da data da entrega. 

UND 7.000 R$        7,50 R$ 52.500,00 

4.  

BISCOITO   TIPO  ROSQUINHA  DE   
LEITE/ 
COCO - PCT 600G consistência 
crocante, livre de umidade,     sem     
corantes     artificiais,     ,     em 
embalagem plástica atóxica, com 
dupla proteção, com prazo de 
validade de no mínimo 12 meses a 
partir da data da entrega. 

UND 7.000 R$      13,06 R$ 91.420,00 

5.  

 
BISCOITO TIPO  ROSQUINHA  DE 
LEITE/ 
COCO – COTA RESERVA -PCT 600G 
consistência crocante, livre de umidade,     
sem     corantes     artificiais,     ,     em 
embalagem plástica atóxica, com dupla 
proteção, com prazo de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data da 
entrega. 

UND 1.750 R$ 13,06 R$ 22.855,00 

6.  

LEITE   EM   PÓ   INTEGRAL   -   PCT   
200G 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: saco de 
polietileno metálico,   peso   líquido   
de   200g,   contendo   a identificação  
do  produto,  marca  do  fabricante, 
data  de  fabricação,  peso  líquido  e 
data  validade expressa    de    forma    
visível.    EMBALAGEM SECUNDARIA:    
Ingredientes:    leite    em    pó integral.    
Características    adicionais:    
produto próprio     para     o     consumo     

UND 20.000 R$        8,75 R$ 175.000,00 
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humano,     em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses. 

7.  

LEITE   EM   PÓ   INTEGRAL   -   PCT   
200G 
EMBALAGEM PRIMÁRIA: COTA 
RESERVA- saco de polietileno 
metálico,   peso   líquido   de   200g,   
contendo   a identificação  do  produto,  
marca  do  fabricante, data  de  
fabricação,  peso  líquido  e data  
validade expressa    de    forma    visível.    
EMBALAGEM SECUNDARIA:    
Ingredientes:    leite    em    pó integral.    
Características    adicionais:    produto 
próprio     para     o     consumo     
humano,     em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 12 
meses. 

UND 5.000 R$ 8,75 R$ 43.750,00 

8.  

ARROZ   TIPO   1   -   PCT   1   KG   
embalagem primaria. Saco plástico 
atóxico,  identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data de 
validade expressa de forma visível.  
EMBALAGEM  SECUNDARIA:  Fardo 
de  polietileno.  Características  do  
produto:  arroz de    1°    qualidade    
com    suas    características 
organolépticas preservadas, que 
esteja de acordo a  legislação  
vigente,  isento  de  mofo,  odores  e 
substâncias estranhas. 
Características adicionais: produto  
próprio  para  o  consumo  humano  
em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses 

UND 25.000 R$        7,76 R$ 194.000,00 

9.  

ARROZ   TIPO   1   -   PCT   1   KG- 
COTA RESERVA -  embalagem 
primaria. Saco plástico atóxico, 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, peso 
líquido e data de validade expressa de 
forma visível.  EMBALAGEM 
SECUNDARIA:  Fardo de polietileno.  

UND 6.250 R$ 7,76 R$ 48.500,00 
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Características do  produto:  arroz de    
1°    qualidade    com    suas    
características organolépticas 
preservadas, que esteja de acordo a  
legislação  vigente,  isento  de  mofo,  
odores  e substâncias estranhas. 
Características adicionais: produto  
próprio  para  o  consumo  humano  em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 12 
meses 

10.  

AÇUCAR  CRISTAL  -  PCT  01  KG  
embalagem primaria embalagem 
flexível em plástico atóxico, unidade 
de fornecimento de 1 e 2 quilos, 
contendo a  identificação  do  
produto,  marca  o  fabricante, data de 
fabricação, peso líquido e data e 
validade expressa    de    forma    
visível.    EMBALAGEM SECUNDARIA:        
fardo        de        polietileno 
acondicionando.      
CARACTERISTICAS     DO PRODUTO:  
composto  de  sacarose  de  cana-de-
açúcar, não contendo glúten, de 1 
qualidade. Sem sujidade,   umidade,   
bolo   e   coloração   escura. 
Características adicionais: produto 
próprio para o consumo   humano,   
em   conformidade   com   a 
legislação em vigor e com validade 
mínima de 12 meses. 

UND 15.000 R$        7,66 R$ 114.900,00 

11.  

AÇUCAR  CRISTAL  - COTA 
RESERVA - PCT  01  KG  
embalagem primaria embalagem 
flexível em plástico atóxico, 
unidade de fornecimento de 1 e 2 
quilos, contendo a  identificação  
do  produto,  marca  o  fabricante, 
data de fabricação, peso líquido e 
data e validade expressa    de    
forma    visível.    EMBALAGEM 
SECUNDARIA:        fardo        de        
polietileno acondicionando.      
CARACTERISTICAS     DO 
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PRODUTO:  composto  de  
sacarose  de  cana-de-açúcar, não 
contendo glúten, de 1 qualidade. 
Sem sujidade,   umidade,   bolo   e   
coloração   escura. 
Características adicionais: 
produto próprio para o consumo   
humano,   em   conformidade   
com   a 

12.  

COLORÍFICO-  Com  coloração  
adequada;  sem adição de corantes e 
aditivos químicos; não deve estar  
embolorado;  livre  de  umidade;  
isento  de matéria terrosa. 
Acondicionado em saco plástico 
atóxico, com  informações  sobre  
fabricação  e validade do produto. 

UND 2.000 R$        9,06 R$ 18.120,00 

13.  

MACARRÃO ESPAGUETE C/ SEMOLA 
- PCT 
500G  embalagem  primaria:  saco  de  
polietileno metálico,   peso   líquido   
de   500g,   contendo   a identificação  
do  produto,  marca  do  fabricante, 
data  de  fabricação,  peso  líquido  e 
data  validade expressa    de    forma    
visível.    EMBALAGEM SECUNDARIA.      
Características      adicionais: produto  
próprio  para  o  consumo  humano,  
em conformidade com a legislação 
em vigor e prazo de validade mínimo 
de 12 meses. 

UND 10.000 R$        7,15 R$ 71.500,00 

14.  

MARGARINA     -     500G     com     óleo     
Inter esterificado, com sal 65% de 
lipídeos embalagem primaria:  
embalagem  plástica,  peso,  
contendo  a identificação  do  
produto,  marca  do  fabricante, data  
de  fabricação,  peso  líquido  e  data  
validade expressa    de    forma    
visível.    EMBALAGEM SECUNDARIA:  
TIPO:  margarina  com  sal,  sem 
gorduras e contendo  vitamina  A.  
Características adicionais:   produto   
próprio   para   o   consumo 

und 7.000 R$      11,87 R$ 83.090,00 
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humano, em conformidade com a 
legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses 

15.  

PURÉ DE TOMATE – Obtido da polpa 
do tomate natural,     preparado     com     
frutos     maduros selecionados, sem 
pele, sem sementes, contendo 
açúcar.  Com  aspecto  de  massa  
homogeneizada, isento de sujidades 
e fermentações, cor, cheiro e sabor 
característico. Com apresentação de 
520 g, 
com data de validade de no mínimo 
12 meses a partir da data da entrega. 

UND 3.000 R$      12,02 R$ 36.060,00 

16.  

ÓLEO DE SOJA - 900ML embalagem 
primaria: Garrafa  PET  com  conteúdo  
líquido  de  900ml, contendo  a  
identificação  do  produto,  marca  do 
fabricante, data de fabricação, peso 
líquido e data validade       expressa       
de       forma       visível. EMBALAGEM   
SECUNDARIA:   Ingredientes: óleo  de  
soja,  antioxidante  de  ácido  cítrico,  
não contém     glúten.      
Características     adicionais: produto  
próprio  para  o  consumo  humano,  
em conformidade com a legislação 
em vigor e prazo de  validade  mínimo  
de  12  meses 

UND 3.500 R$        9,17 R$ 32.095,00 

17.  

FLOCÃO    DE    MILHO    -    PACOTE    
500G 
embalagem primaria saco de 
polietileno metálico, peso líquido de 
500g, contendo a identificação do 
produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, peso  líquido  e  data  
validade  expressa  de  forma visível.   
EMBALAGEM   SECUNDARIA:   saco 
plástico atóxico, acondicionando. 
Características adicionais:   produto   
próprio   para   o   consumo humano, 
em conformidade com a legislação 
em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses. 

UND 4.000 R$        7,20 R$ 28.800,00 
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18.  

FLOCÃO    DE    ARROZ    -    PACOTE    
500G 
embalagem  primaria:  saco  de  
polietileno,  peso líquido  de  500g,  
contendo  a  identificação  do 
produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, peso  líquido  e  data  
validade  expressa  de  forma visível.   
EMBALAGEM   SECUNDARIA:   saco 
plástico atóxico, TIPO: farinha de 
arroz flocada, isenta  de  parasitas  e  
sujidades.   Características 
adicionais:   produto   próprio   para   o   
consumo humano, em conformidade 
com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses. 

UND 3.000 R$        9,47 R$ 28.410,00 

19.  

COMINHO,    com    coloração    
adequada;    sem adição de corantes 
e aditivos químicos; não deve estar  
embolorado;  livre  de  umidade;  
isento  de matéria terrosa. 
Acondicionado em saco plástico 
atóxico,  com  informações  sobre  
fabricação  e validade   do   produto.   
isentos    de   glutamato 
monossódico ou sais sódicos. 

UND 2.000 R$        7,46 R$ 14.920,00 

20.  

SAL  IODADO  -  PACOTE  1  KG  
embalagem primaria:  saco,  plástico,  
intacta, peso  líquido  de 01  quilo,  
contendo  a  identificação  do  
produto, marca  do  fabricante,  data  
de  fabricação,  peso liquido  e  data  
de  validade  expressa  de  forma 
visível.   Embalagem   secundaria:   
saco   plástico atóxico     
acondicionado.     Características     
do produto: pó fino homogêneo, com 
cheiro e sabor próprios.    
Características    adicionais:    
produto próprio     para     o     consumo     
humano,     em conformidade com a 
legislação vigente prazo de 
validade mínima de 12 meses. 

UND 3.000 R$        1,29 R$ 3.870,00 
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21.  

SARDINHA    AO    MOLHO    DE    
TOMATE: 
Embalagem de abre fácil em baixa de 
125g, com embalagem integra, 
carboidratos 1,2 g, proteínas 12G,  
gorduras totais 3,5  g  e  sódio  164 mg  
sem vestígio de ferrugem, 
amassaduras e abaulamento, com 
prazo de validade de no mínimo 24 
meses.  

UND 8.000 R$        6,06 R$ 48.480,00 

22.  

SARDINHA  AO  OLEO:  Embalagem  
de  abre fácil  em  baixa  com  de  125g,  
com  embalagem integra,   
carboidratos   1,2   g,   proteínas    12G, 
gorduras totais 3,5 g e sódio 164 mg 
sem vestígio 
de  ferrugem,  amassaduras  e 
abaulamento,  com prazo de validade 
de no mínimo 24 meses. 

UND 8.000 R$        5,94 R$ 47.520,00 

23.  

POLPA DE FRUTAS SABOR GOIABA - 
PCT 1 KG  100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1 kg, com prazo  de  validade  e  
registro  no  mapa.  Sabor 
goiaba. 

UND 3.000 R$        6,97 R$ 20.910,00 

24.  

POLPA DE FRUTAS SABOR CAJU - 
PCT 1 KG 100%    NATURAL,    PURA,     
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1 kg, com prazo de validade e registro 
no mapa. Sabor caju 

UND 3.000 R$        8,22 R$ 24.660,00 

25.  

POLPA DE FRUTAS SABOR CAJA - PCT 
1 KG 100%    NATURAL,    PURA,     
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1 kg, com prazo de validade e registro 
no mapa. Sabor cajá 

UND 3.000 R$      13,04 R$ 39.120,00 

26.  

POLPA DE FRUTAS SABOR ABACAXI - 
PCT 1 KG 100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1  kg, com 
prazo  de  validade  e  registro  no  
mapa.  Sabor abacaxi 

UND 3.000 R$      13,38 R$ 40.140,00 
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27.  

POLPA DE FRUTAS SABOR ACEROLA 
- PCT 1 KG 100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1 kg, com 
prazo  de  validade  e  registro  no  
mapa.  Sabor Acerola 

UND 3.000 R$      14,36 R$ 43.080,00 

28.  

POLPA DE FRUTAS SABOR CUPUAÇU 
- PCT 1 KG 100% NATURAL, PURA, 
CONGELADA, 
Embalagem integra e transparente de 
1 kg, com 
prazo  de  validade  e  registro  no  
mapa.  Sabor cupuaçu 

UND 3.000 R$      19,91 R$ 59.730,00 

29.  

MACARRAO  PARAFUSO   PACOTE   
500   G 
embalagem     primaria:     saco     de     
polietileno metálico,   peso   líquido   
de   500g,   contendo   a identificação  
do  produto,  marca  do  fabricante, 
data  de  fabricação,  peso  líquido  e 
data  validade expressa    de    forma    
visível.    Características adicionais:   
produto   próprio   para   o   consumo 
humano, em conformidade com a 
legislação em vigor e prazo de 
validade mínimo de 12 meses 

UND 5.000 R$        2,95 R$ 14.750,00 

30.  

ALHO  IN  NATURA  embalagem   
primaria:   o produto  não  deverá  
apresentar  problemas  com 
coloração não característica, não 
está machucado, perfurado,  muito  
maduro  e  nem  muito  verde. 
EMBALAGEM  SECUNDÁRIA.  
Características adicionais:   produto   
próprio   para   o   consumo humano e 
em conformidade com a legislação 
em vigor. 

UND 3.000 R$        1,77 R$ 5.310,00 

31.  

CARNE      MOIDA.      Embalagem      
primaria, contendo,  contendo  a  
identificação  do  produto, marca  do  
fabricante,  data  de  fabricação,  peso 
líquido  e  data  de  validade  expressa  
de  forma visível.    produto    natural    
com    características organolépticas     

UND 15.000 R$        9,91 R$ 148.650,00 
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conservadas:     aroma,     sabor, 
textura,    aparência.    isenta    de   
mofo,    odores estranhos  e  
substâncias  nocivas.  carne  bovina 
moída  de  1ª  qualidade.   embalagem  
secundaria: características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo  humano  e  em  
conformidade  com  a legislação em 
vigor. 

32.  

CARNE      MOIDA. COTA RESERVA-   
Embalagem      primaria, contendo, 
contendo  a  identificação  do  produto, 
marca  do  fabricante,  data  de  
fabricação,  peso líquido  e  data  de  
validade  expressa  de  forma visível.    
produto    natural    com    características 
organolépticas     conservadas:     
aroma,    sabor, textura,    aparência.    
isenta    de   mofo,    odores estranhos  
e  substâncias  nocivas.  carne  bovina 
moída  de  1ª  qualidade.   embalagem 
secundaria: características adicionais: 
produto próprio para o 
consumo  humano  e  em  conformidade  
com  a legislação em vigor. 

UND 3.750 R$ 9,91 R$ 37.162,50 

33.  

FEIJÃO  PRETO-PCT  de  1  KG:  Novo,  
tipo  1 
constituído   de   grãos    da   mesma   
coloração, admitindo-se no máximo 
5% de mistura de outras classes  e  
até  10%  de  mistura  de  variedades  
da classe cores, isento de matéria 
terrosa, parasitas, pedaços   de   
grãos   ardidos,   brotados,   chocos, 
imaturos,    mofados.    Nome    e    
endereço    do fabricante  e  a   data  
da   fabricação  e   validade Mínima de 
12 meses a contar da data de 
entrega.  

UND 10.000 R$        7,18 R$ 71.800,00 

34.  

FRANGO  CONGELADO.  Embalagem  
plástica flexível     resistente,     com     
rotulo     contendo identificação  da  
empresa,  registro  no  SIF,  com 
data  de  embalagem  e  prazo  de  
validade  de  no mínimo 6 meses a 
partir da data de entrega, 

UND 15.000 R$      22,17 R$ 332.550,00 
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35.  

FRANGO CONGELADO. COTA 
RESERVA- Embalagem  plástica 
flexível     resistente,     com     rotulo     
contendo identificação  da  empresa,  
registro  no  SIF,  com 
data  de  embalagem  e  prazo  de  
validade  de  no mínimo 6 meses a partir 
da data de entrega, 

UND 3.750 R$ 22,17 R$ 83.137,50 

36.  

FARINHA  DE  TRIGO:  Pacotes  de  
1kg,  sem adição de fermento, isenta 
de umidade sujidades, contendo 
lote, validade e período de 
fabricação, conforme exigências 
técnicas sanitárias. Om data de  
validade  de no mínimo  12  meses  a  
partir  da data   da   entrega .  

UND 5.000 R$        2,92 R$ 14.600,00 

37.  

CEBOLA  IN  NATURA  -  De  cabeça  
amarela, com     características    
organolépticas    próprias 
conservadas,  de  primeira  
qualidade,  lisa,  com polpa   intacta   
e   limpa,   coloração   tamanhos 
uniformes   típicos   de   variedades,   
sem   brotos, rachaduras ou brotos na 
casca. Não apresentando ardidos,  
bolores,  manchas  ou  outras  
alterações que  comprometam  sua  
aparecia  ou  qualidade. 
Embalagem: Acondicionado em 
sacos tipo rede. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo  humano  e  em  
conformidade  com  a legislação em 
vigor. 

UND 7.000 R$        4,54 R$ 31.780,00 

38.  

CENOURA   IN   NATURA.   Produto   
novo,   in natural, intacto, limpo, sem 
brotos, sem unidades estranhas,  
amassadas,  que  proporcione  
defeito entre  as  demais,  odor  e  cor  
característico.  Não apresentando 
ardidos, bolores, manchas ou outras 
alterações  que  comprometam  sua  
aparecia  ou qualidade.   
Características   adicionais:   produto 
próprio    para    o    consumo    humano    

UND 5.000 R$        7,68 R$ 38.400,00 
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e    em conformidade com a 
legislação em vigor. 

39.  

BATATA IN NATURA in natural, intacto, 
limpo, sem  brotos,  sem  unidades 
estranhas, amassadas, que 
proporcione defeito entre as demais, 
odor  e cor   característico.   Não   
apresentando   ardidos, bolores,    
manchas   ou   outras   alterações   que 
comprometam    sua    aparecia    ou    
qualidade. Características 
adicionais: produto próprio para o 
consumo  humano  e  em  
conformidade  com  a legislação em 
vigor. 

UND 5.000 R$        2,98 R$ 14.900,00 

40.  

VINAGRE  A  ALCOOL  500  ML  
embalagem plástica tipo pet de 
500ml, com prazo de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da data da 
entrega.  

UND 7.000 R$        2,04 R$ 14.280,00 

41.  

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1 
PACOTE DE 
1    KG:    Grãos    novos,    inteiros    e   
íntegros, apresentados   em  saco   de   
material   resistente 
transparente e atóxico de 1kg. 

UND 7.000 R$        6,07 R$ 42.490,00 

42.  

FEIJÃO BRANCO: TIPO 1 PACOTE DE 
1 KG: 
Grãos novos, inteiros e íntegros, 
apresentados em 
saco de material resistente 
transparente e atóxico de 1kg. 

UND 7.000 R$      11,10 R$ 77.700,00 

43.  

TOMATE:   Tamanho   médio   a   
grande,   de primeira,     com     
aproximadamente     60%     de 
maturação,  sem  ferimentos  ou  
defeitos,  tenros, sem manchas, com 
coloração uniforme e brilho. 

UND 8.000 R$        6,67 R$ 53.360,00 

44.  

CHUCHU:   com   casca   sem   brilho   
e   firme, uniforme,      sem      
ferimentos      ou      defeitos, 
turgescentes, intactas e bem 
desenvolvidas, livres de   terras   ou   
corpos   estranhos   aderentes   a 
superfície externa. 

UND 5.000 R$        5,67 R$ 28.350,00 
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45.  

BETERRABA:  tamanho  médio,  no  
ponto  de maturação,  sem  
ferimentos   ou   defeitos,  sem 
machucados, livres de resíduos de 
fertilizantes. 

UND 5.000 R$        4,83 R$ 24.150,00 

46.  

FRANGO  CONGELADO  TIPO  PEITO  
SEM OSSO  -  Embalagem  plástica  
flexível  resistente, com  rotulo  
contendo  identificação  da  empresa, 
registro no SIF, com data de 
embalagem e prazo 
de validade de no mínimo 3 meses a 
partir da data de entrega, nº do 
registro no SIF, SIE ou SIM. 

UND 15.000 R$       3,04 R$ 345.600,00 

47.  

FRANGO CONGELADO TIPO PEITO 
SEM 
OSSO  - COTA RESERVA- Embalagem  
plástica  flexível  resistente, com  rotulo  
contendo  identificação  da  empresa, 
registro no SIF, com data de 
embalagem e prazo 
de validade de no mínimo 3 meses a 
partir da data de entrega, nº do registro 
no SIF, SIE ou SIM. 

UND 3.750 R$ 23,04 R$ 86.400,00 

48.  

CARNE BOVINA - Corte coxão mole 
ou patinho, cor  própria  sem  
manchas  esverdeadas,  cheiro  e 
sabor próprio, com ausência de 
parasitas e larvas, deve  ser  isenta  de  
cartilagens  na  embalagem devem    
constar    dados    de    identificação    
e informações  nutricionais  do  
produto,   validade 
mínima de 30 dias a partir da data da 
entrega, nº do registro no SIF, SIE ou 
SIM. 

UND 20.000 R$      31,48 R$ 629.600,00 

49.  

CARNE BOVINA – COTA RESERVA-  
Corte coxão mole ou patinho, cor  
própria  sem  manchas  esverdeadas,  
cheiro  e sabor próprio, com ausência 
de parasitas e larvas, deve  ser  isenta  
de  cartilagens  na  embalagem devem    
constar    dados    de    identificação    e 
informações  nutricionais  do  produto,   
validade 
mínima de 30 dias a partir da data da 
entrega, nº do registro no SIF, SIE ou 
SIM. 

UND 5.000 R$ 31,48 R$ 157.400,00 
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50.  

Repolho:  Íntegra,  de  1ª  qualidade,  
compacta  e firme, com folhas 
frescas e viçosas, sem lesões de 
origem física ou mecânica, 
perfurações e cortes, tamanho   e   
coloração   uniformes,   isentas   de 
sujidades,  parasitas  e  larvas,  
acondicionada  em caixas  próprias.  
acondicionada  em  embalagem 
plástica,  com  peso  expresso.  
Transportadas  de forma adequada 

UND 5.000 R$        5,53 R$ 27.650,00 

51.  

MILHO  BRANCO  MINGAU-  PCT  
500g  com 
data de validade de no mínimo 12 
meses a partir da  data  da  entrega.   

UND 5.000 R$        3,57 R$ 17.850,00 

52.  
MILHO  DE  PIPOCA  -PCT  500g  com  
data  de validade de no mínimo 12 
meses a partir da data da entrega.  

UND 3.000 R$        5,18 R$ 15.540,00 

53.  

BISCOITO DE POVILHO- Pct com 100 
gm com data de validade de no 
mínimo 12 meses a partir da  data  da  
entrega.   

UND 5.000 R$        4,36 R$ 21.800,00 

54.  

BISCOITO   TIPO  CREAM  CRACKER   
SEM LACTOSE 400 gm- com data de 
validade de no mínimo 12 meses a 
partir  da data da entrega.  

UND 3.000 R$        5,00 R$ 15.000,00 

55.  

BISCOITO TIPO DOCE SEM LACTOSE 
– 400 gm com data de validade de no 
mínimo 12 meses a  partir  da  data  da  
entrega.   

UND 3.000 R$        6,33 R$ 18.990,00 

56.  

Fécula de tapioca - natural. 
Embalagem com 1kg. No rótulo deve 
constar a denominação do produto 
de  acordo  com  sua  designação  ou  
classificação. As  farinhas  trarão  o  
nome,  seguida  do  nome vegetal    
comum    de    origem.    As    seguintes 
informações     deverão     ser     
impressas     pelo fabricante, 
diretamente na  embalagem em que 
o produto está acondicionado: nome 
e/ou CNPJ do fabricante,  marca  do  
produto,  endereço,  peso, 
composição,  data  de  fabricação  ou  
lote,  data  de validade,   Norma(s)   

UND 5.000 R$      24,75 R$ 123.750,00 
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vigente(s)  e  registros  nos órgãos 
competentes. Na data da entrega, o 
prazo de validade indicado para o 
produto, não deverá ter sido 
ultrapassado na sua metade, 
tomando se como  referência,  a  data  
de  fabricação  ou  lote, impressa na 
embalagem. Conforme a(s) Norma(s) 
e/ou Resolução (ões) vigente(s) da 
ANVISA. 

57.  

Fécula de tapioca -COTA RESERVA - 
natural. Embalagem com 1kg. No rótulo 
deve constar a denominação do 
produto de  acordo  com  sua  
designação  ou  classificação. As  
farinhas  trarão  o  nome,  seguida  do  
nome vegetal    comum    de    origem.    
As    seguintes informações     deverão     
ser     impressas     pelo fabricante, 
diretamente na  embalagem em que o 
produto está acondicionado: nome e/ou 
CNPJ do fabricante,  marca  do  
produto,  endereço,  peso, composição,  
data  de  fabricação  ou  lote,  data  de 
validade,   Norma(s)   vigente(s)  e  
registros  nos órgãos competentes. Na 
data da entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não deverá ter 
sido ultrapassado na sua metade, 
tomando se como  referência,  a  data  
de  fabricação  ou  lote, impressa na 
embalagem. Conforme a(s) Norma(s) 
e/ou Resolução (ões) vigente(s) da 
ANVISA. 

UND 1.250 R$ 24,75 R$ 30.937,50 

58.  

CAFÉ-  Tipo  torrado,  apresentação  
pó,  moído homogêneo,  aroma  e  
sabor  característicos,  com selo  de   
pureza   da   ABIC,   pacote   com   
500g. Embalagem  à  vácuo,  
contendo  identificação  do produto, 
marca do fabricante, prazo de 
validade. As  embalagens  devem  
conter  externamente  os dados de 
identificação, procedência 
informações nutricionais,   número   
de   lote,   quantidade   de 
produto. Validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega 

UND 8.000 R$      32,97 R$ 263.760,00 
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59.  

CAFÉ- COTA RESERVA- Tipo  torrado,  
apresentação  pó,  moído homogêneo,  
aroma  e  sabor  característicos,  com 
selo  de   pureza   da   ABIC,   pacote   
com   500g. Embalagem  à  vácuo,  
contendo  identificação  do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade. 
As  embalagens  devem  conter  
externamente  os dados de 
identificação, procedência informações 
nutricionais,   número   de   lote,   
quantidade   de 
produto. Validade mínima de 6 meses a 
partir da data de entrega 

UND 2.000 R$ 32,97 R$ 65.940,00 

60.  

CACAU EM PÓ CRU 100 % 500g- 
Descrição: 
Cacau  em  pó  alcalinizado  100%,  
estabilizante lecitina   de   soja.   NÃO   
CONTÉM   GLÚTEN. ISENTO  DE  
AÇÚCAR.  VALIDADE:  Deverá 
apresentar validade mínima de 06 
(seis) meses a partir da data de 
entrega. 

UND 1.500 R$        7,94 R$ 11.910,00 

61.  

MARGARINA  SEM  LACTOSE  - POTE 
250G 
com  óleo  Inter  esterificado,  com  sal  
60%  de lipídeos     embalagem     
primaria:     embalagem plástica, 
peso 250g, contendo a identificação 
do produto, marca do fabricante, 
data de fabricação, peso  líquido  e  
data  validade  expressa  de  forma 
visível. EMBALAGEM SECUNDARIA: 
TIPO: margarina  com  sal,  sem  
gorduras  e  contendo vitamina  A.  
Características  adicionais:  produto 
próprio     para     o     consumo     
humano,     em 
conformidade com a legislação em 
vigor e prazo de validade mínimo de 
12 meses. 

UND 3.500 R$      18,04 R$ 63.140,00 

62.  

LEITE  SEM  LACTOSE  -LEITE  
INTEGRAL SEM    LACTOSE    -    400G    
EMBALAGEM 
PRIMÁRIA:  saco  de  polietileno  
metálico,  peso líquido  de  200g,  
contendo  a  identificação  do 

UND 3.000 R$        6,42 R$ 19.260,00 
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produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, peso  líquido  e  data  
validade  expressa  de  forma visível.       
EMBALAGEM       SECUNDARIA: 
Ingredientes: leite em pó integral. 
Características adicionais:   produto   
próprio   para   o   consumo humano, 
em conformidade com  a legislação 
em vigor  com  data  de  validade  de  
no  mínimo  12 meses a partir da data 
da entrega. 

63.  

CREME DE LEITE Lata UHT- 
Homogeneizado, composto por leite 
desnatado, leite em pó integral, 
Embalagem  em  lata.  Embalagem  de  
300g.  A embalagem deve conter data 
de fabricação, data de  validade  e  
número  do  lote.  Validade  de  12 
meses  a  contar  da  data  da  entrega.   

UND 3.000 R$        8,63 R$ 25.890,00 

VALOR TOTAL R$ 4.489.427,50 
1.2 O objeto desse Termo de Referência é comum, nos termos do Artigo 28, inciso I 
da lei 14.133 de 2021, devendo assim ser processado na modalidade de licitação 
Pregão, na forma Eletrônica e através do Sistema de Registro de Preços com fulcro 
no art.40, inciso II da referida lei. 

1.3. Cronograma de entrega 

1.3.1. Todos os itens citados devem seguir rigorosamente o cronograma e as 
especificações técnicas do Termo de Referência, sendo entregues no Almoxarifado 
da Secretaria Solicitante. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios justifica-se 
pela necessidade de assegurar o atendimento contínuo das demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
garantindo a oferta de alimentação destinada aos usuários dos serviços públicos, 
pacientes, participantes de programas sociais, equipes de apoio e demais ações 
institucionais desenvolvidas pelas referidas Secretarias. 

No âmbito da Saúde, os gêneros alimentícios são indispensáveis para atender 
pacientes em observação, usuários das unidades de saúde, campanhas de 
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vacinação, ações de promoção e prevenção à saúde, capacitações, mutirões e 
demais atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde, contribuindo 
para a adequada execução das políticas públicas de saúde. 

No âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social, a contratação para o 
fornecimento de gêneros alimentícios justifica-se pela necessidade de garantir a 
composição e a distribuição de cestas básicas destinadas às famílias em situação 
de vulnerabilidade e risco social, atendidas pelo Município. 

A disponibilização de alimentos constitui medida essencial para assegurar a 
segurança alimentar e nutricional de famílias que, em razão de condições 
socioeconômicas adversas, encontram-se temporária ou permanentemente 
impossibilitadas de prover o próprio sustento. A concessão das cestas básicas 
representa importante instrumento de proteção social, contribuindo para a 
redução da insegurança alimentar, a preservação da dignidade da pessoa humana 
e a garantia das condições mínimas de subsistência. 

Dessa forma, a contratação é necessária para garantir a continuidade dos serviços 
públicos, assegurando o adequado funcionamento das atividades desenvolvidas 
pelas Secretarias, em observância aos princípios da eficiência, da continuidade do 
serviço público e do interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

3.DA GARANTIA DE PROPOSTA 

3.1. Nos termos do parágrafo 1° artigo 58 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Garantia 
da Proposta será exigida no percentual mínimo de 1% (um inteiro por cento) do valor 
estimado do objeto da contratação, devendo ser recolhida pela licitante, com base 
no valor máximo estabelecido de R$ 4.489.427,50 (quatro milhões, quatrocentos e 
oitenta e nove mil, quatrocentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), a 
depender da proposta ofertada, sob uma das modalidades previstas no parágrafo 
1" do artigo 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

4. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

4.1. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. Tendo em vista, que o 
Julgamento da Proposta será o menor preço por Item. 
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4.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Matinha - MA ou, ainda, de pessoas físicas ou 
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

4.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

4.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
produtos e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

4.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado 
ou com preços manifestamente inexequíveis. 

4.5.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor 
global quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

4.5.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

4.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais 
falhas apontadas pelo Pregoeiro. 

5. DA ACEITABILIDADE DO OBJETO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central do Munícipio, para 
que seja acompanhada a qualidade do material adquirido e as especificações em 
conformidade com este Termo de Referência, devendo notificar ao órgão gestor 
qualquer ocorrência de irregularidade. 

5.2. A entrega dos objetos licitados deverá ser TOTAL, conforme "Autorização de 
Fornecimento" e deverá vir acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos 
após a verificação do cumprimento das especificações contidas no Termo de 
Referência. A contratada deverá entregar todos os itens nas quantidades 
solicitadas no prazo de até 02 (dois) dias a contar do recebimento do Pedido de 
Compra emitido pelo Setor de Compras, exceto os itens perecíveis que deverão ser 
entregues no máximo de 24 (vinte e quatro) horas fracionados, conforme 
cronograma da Secretaria Solicitante; 
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5.3. Caso fique constatada a irregularidade na entrega, o Fornecedor após 
comunicação pelo Setor Almoxarifado deverá saná-la no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas. 

5.3.1. Os itens descritos neste Termo de Referência, após entrega no Almoxarifado 
da CONTRATANTE, serão submetidos à análise do Quadro Técnico (QT) 
responsáveis pelo recebimento. Caso seja constatada alguma disfunção quanto à 
qualidade do gênero alimentício, será obrigação da Empresa contratada recolher e 
substituir todo o lote condenado. 

5.3.2. A distribuição dos gêneros alimentícios não será efetuadas mediante a 
ocorrência de resultado que comprometa a sua qualidade, até que as pendências 
existentes sejam sanadas. 

5.3.3. O produto substituído será novamente submetido à análise. Neste caso, a 
repetição de resultado condenatório implicará nas sanções cabíveis. 

5.3.4. As despesas decorrentes de problemas relativos ao comprometimento da 
qualidade do produto, dentro do prazo de validade, ficarão por conta da 
fornecedora que deverá recolher e substituir os produtos nos locais indicados pela 
Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da data do recebimento 
da solicitação emitida pela Contratante. 

5.5. Em caso de necessidade de providências por parte do vencedor, o prazo de 
pagamento será suspenso e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a 
aplicação de sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento. 

5.6. O pagamento da nota fiscal fica condicionado ao cumprimento dos critérios de 
recebimento. 

5.7. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que 
comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de transporte bem como alterações da estabilidade dentro do prazo 
de validade que comprometam a integridade do produto. 

5.8. A empresa deverá indicar na(s) nota(s) fiscal(is), além de outras informações 
exigidas de acordo com a legislação própria: 

- O nome do material; 

- A marca e o nome comercial; 
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- O número do item entregue; 

- A quantidade correspondente a cada item. 

6. DO VALOR ESTIMADO 

6.1. O valor total previsto da contratação será conforme média de ampla pesquisa 
realizada no mercado. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1 Nas licitações com sistema de registro de preços não é necessário a indicação 
de recursos orçamentários, nos termos do artigo 17, do Decreto Federal n° 11.462 
de 31 de março de 2023, que regulamenta o Sistema de Registro de preços previsto 
no art. 82 a art. 86 da lei n° 14.133 de 1 de abril de 2021. sendo esta exigida somente 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

8.1. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Municipal; 

8.2. A entrega dos produtos licitados deverá ser total, conforme "Autorização de 
Fornecimento" e deverá vir acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos 
após a verificação do cumprimento das especificações contidas no Termo de 
Referência. A contratada deverá entregar todos os itens nas quantidades 
solicitadas no prazo de até 02 (dois) dias a contar do recebimento do Pedido de 
Compra emitido pelo setor de compras, exceto os itens perecíveis serão entregues 
no máximo 24 (vinte e quatro) horas fracionados, conforme cronograma da 
Secretaria Solicitante; 

8.3. As despesas que diretamente ou indiretamente incidirem sob a aquisição dos 
produtos como seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e demais, correrão por conta da empresa a ser contratada. 

8.4. A solicitação do quantitativo do material acima listado poderá ser feita de 
forma fracionada de acordo com a necessidade desta secretaria. 

8.5. A empresa a ser contratada só poderá executar os fornecimentos licitados 
mediante prévia autorização da CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções 
legais e não lhe ser pago o valor. 



 
 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHA 
Av. Major Heráclito, s/n, Centro - CEP: 65.218-000 

CNPJ 06.158.729/0001-77 
Matinha/MA 

 

60 
 

8.6 As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar: número 
do lote, data da fabricação e prazo de validade, esse último quando for o caso. 

8.7. É expressamente proibida a subcontratação para a execução do objeto deste 
Termo de Referência, sem a prévia autorização da administração. 

9. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1.1. Emitir a nota de empenho; 

9.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Fornecedor 
para a fiel execução do Contrato; 

9.1.3. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento 
da unidade responsável pelo recebimento; 

9.1.4. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição 
do objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

9.1.5. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, 
sempre que necessário à execução dos fornecimentos, nos horários previamente 
acordados; 

9.1.6. Notificar, por escrito, o Fornecedor a ocorrência de quaisquer imperfeições 
no curso da execução dos fornecimentos, fixando prazo para a sua correção; 

9.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução dos fornecimentos por um ou mais 
representante(s) especialmente designado(s), nos termos do art. 104, inciso III da 
Lei n": 14.133/2021; 

9.1,8. Efetuar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências da Ata de Registro de Preço; 

9.1.9. O pagamento à (ao) Contratada (o) será efetuado pela Prefeitura Municipal 
após a apresentação do documento fiscal correspondente à quantidade e valor 
especificado, conforme cronograma de entrega realizado pela Secretaria 
solicitante; 

9.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas 
internas do Órgão Gerenciador quanto ao uso de suas instalações, caso venham a 
ser solicitados pelos empregados do Fornecedor; 
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9.1.11. Comunicar oficialmente o Fornecedor quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do Contrato. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. A entrega dos objetos licitados deverá ser TOTAL, conforme "Autorização de 
Fornecimento" e deverá vir acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos 
após a verificação do cumprimento das especificações contidas no Termo de 
Referência. A contratada deverá entregar todos os itens nas quantidades 
solicitadas no prazo de até 10 (dez) dias a contar do recebimento do Pedido de 
Compra emitido pelo Setor de Compras, exceto os itens perecíveis que serão 
entregues de forma fracionados, conforme cronograma da Secretaria Municipal de 
Solicitante; 

10.2. Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em 
que se verificarem defeitos, quebras, vícios, adulterações ou incorreções; 

10.3. Efetuar a entrega dos itens em perfeitas condições, no prazo e local indicados 
pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as 
indicações da marca e prazo de garantia; 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto/serviço, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990); 

10.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 
expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto e/ou serviço 
com avarias ou defeitos; 

10.6. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 
execução da avença; 

10.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente licitação; 

10.8. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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10.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

10.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, sem a prévia autorização da administração; 

10.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

10.12. Responsabilizarem-se todos os ônus, encargos e despesas dos tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir na execução do contrato, apresentando os respectivos 
comprovantes, quando solicitados pelo Município de Matinha - MA; 

10.13. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
apresentou a documentação na fase de habilitação; 

10.14. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 
qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, 
representantes ou prepostos aos produtos do Município ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela Administração; 

10.15. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ações judiciais a que o 
município for compelido a responder por força da futura contratação, incluindo 
despesas judiciais e honorárias advocatícios; 

10.16. Comunicar imediatamente ao Município qualquer irregularidade ou 
dificuldade que impossibilite a execução do objeto licitado; 

10.17. Fornecer os produtos contratados somente com prévia autorização da 
Administração; 

10.18. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, 
incompreensão, dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução 
do objeto; 
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10.19. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados durante a execução desta Ata de Registro de 
Preço, ainda que acontecido em dependência da Administração; 

10.20. Não interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
por parte do contratante, salvo nos casos previstos em lei; 

10.21. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências da Administração. 

10.22. O fornecedor deverá entregar os produtos observando as condições de 
higiene e segurança do armazenamento e distribuição dos gêneros alimentícios, 
devendo acompanhar e supervisionar o fornecimento dos produtos. 

10.23. O fornecedor deverá observar e cumprir a Legislação Sanitária Federal, 
Estadual, Municipal e demais legislações pertinentes ao objeto dessa licitação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. Durante a vigência da contratação, a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada por servidor, devidamente designado para esse fim, permitida a 
assistência de terceiros. 

11.2. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do 
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para 
esse fim. 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

12.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

12.3. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
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despesa, o pagamento ficará pendente até que o Fornecedor providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante. 

12.5. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 
artigo 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas 
receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que 
trata o artigo 60 da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

12.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pelo Fornecedor, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

12.8. A Administração não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pelo Fornecedor, que porventura não tenha sido acordada na Ata de 
Registro de Preço/Contrato. 

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
correção monetária devida pelo Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:  

 

13. DA VIGÊNCIA 
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13.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura podendo prorrogar ou substituir o presente 
instrumento conforme Lei 14.133/2021. 

14. DAS SANÇÕES 

14.1 Em caso de descumprimento às regras do contrato, e observado o regular 
processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos termos 
da lei, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

14.1.1 advertência, aplicada em caso de inexecução parcial do contrato, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.1.2 multa moratória: 

a) de 1,3% (um inteiro e três décimos por cento) ao dia, limitado a 20 (vinte) dias 
corridos, calculada sobre o valor anual da contratação, no caso de atraso 
injustificado do fornecimento na execução do contrato. 

b) no percentual de 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, limitado a 8 (oito) dias 
corridos, calculada sobre o valor anual da contratação, no caso de interrupção do 
serviço, sem justificativa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

c) no percentual de 0,5% (cinco por cento), ao dia, limitado a 8 (oito) dias corridos, 
calculada sobre o valor anual da contratação, no caso de reincidência do 
descumprimento descrito na alínea b deste item; 

c.1) Considera-se reincidência a interrupção de que trata a alínea "b" deste item, 
por mais de uma vez, em período igual ou inferior a 30 (trinta) dias corridos. 

d) 0,1% (um décimo por cento) ao dia/hora/ocorrência, limitado a 3% (três por 
cento), sobre o valor anual da contratação, no descumprimento de quaisquer 
obrigações contratuais previstas na execução do objeto, e não arroladas nos itens 
acima. 

14.1.3 multa compensatória, no valor de: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor anual da contratação nos casos de inexecução 
parcial do contrato; 

b) 30% (trinta por cento) sobre o valor anual da contratação no caso de inexecução 
total do contrato. 
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14.1.4 impedimento de licitar e contratar com a Administração pública, pelo prazo 
máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, aplicado em razão das seguintes ocorrências: 

a) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 
justificado: 

Pena — impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública 
pelo período de 04 (quatro) meses; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

Pena — impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública 
pelo período de 12 (doze) meses; 

c) dar causa à inexecução total do contrato: 

Pena — impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração pública 
pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 

14.1.4.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
pública não poderá ser aplicada cumulativamente com a declaração de 
inidoneidade. 

14.1.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, aplicada em razão das seguintes ocorrências: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida durante a execução do 
contrato: 

Pena — declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses; 

b) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 

Pena — declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 36 (trinta 
e seis) meses; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
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Pena — declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 
(sessenta) meses; 

d) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013: 
Pena — declaração de idoneidade para licitar e contratar pelo período de 60 
(sessenta) meses. 

14.1.5.1 A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade 
máxima do CONTRATANTE. 

14.2 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente a sanção de 
multa. 

14.3 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 

16.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

14.4.1 O valor referente à multa poderá, antes dos procedimentos descritos no item 
acima, ser recolhido na administração, nos termos do §8° do art. 156 da Lei n. 
14.133/2021. 

14.4.2 O atraso no recolhimento de multas será corrigido monetariamente pela 
variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, 
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE. 

14.5 É admitida a reabilitação CONTRATADA perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, observados os requisitos constantes no artigo 163 da Lei 
14.133/2021, em especial: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 
de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 
dos requisitos definidos neste artigo. 

14.6 A sanção por prestar declaração falsa durante a execução do contrato e a 
sanção por praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 10 de agosto 
de 2013, exigirá como condição de reabilitação da CONTRATADA, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

14.7 As penalidades aplicadas serão cadastradas, no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da aplicação, na, (Cies) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

14.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos na Lei 14.133 2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.9 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no contrato será realizada 
mediante instauração de procedimento administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, cujos prazos para realização dos atos serão os 
previstos nos arts. 157, 158 e 159 da Lei 14.133/2021. 

14.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 
infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para o contratante, a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

14.11 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 
cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

14.12 A aplicação da multa não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas 
e danos decorrentes do descumprimento do contrato. 
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14.13 As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão 
cumuladas. 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.1. Alvará Sanitário, vigente emitido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
Estadual o registro em Órgão Federal — SIF/DIP0A, conforme o caso. 

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 É facultativo a Administração substituir o contrato por outros instrumentos 
hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou ordem de execução de serviço, conforme termo do art. 95 da Lei 14 
133/21. 

17. FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Matinha/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Referência, que não puderem ser 
compostos pela conciliação. 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ________/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Matinha, ente de Direito Público, situada à Av. Major 

Heráclito, S/N – Centro-Matinha/MA CNPJ nº 06.158.729/0001-77, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato, representada pelo Sra. Prefeito Nilton Carlos Silva Everton, 

brasileiro, residente neste Município, RG nº 040770602102 -SSP/MA e CPF nº 475.119.403-

82  , considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma Eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº ______/2026,publicada  no dia ____/_____/______ Processo 

Administrativo nº _______/2026 -PMM-MA, através da Comissão Permanente de Licitação-

CPL, RESOLVE: Registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir:: 

1. DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto o a Registro de Preços para futura e eventual contratação 

de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para a Secretária Municipal de 

Saúde e Saneamento e a Secretária Municipal de Assistência Social, Cidadania e Políticas 

Públicas para as Mulheres, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência, especificado(s) no (s) Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 
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XXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

       

       

                             

2.1.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata.  

3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE (S)  

3.1 O órgão gerenciador será a comissão de contratação da Prefeitura de Matinha - MA. São 

órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: Órgãos Participantes: 

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento e Secretaria Municipal de  Assistência e 

Politicas Públicas para as Mulheres. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir 

à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos:  

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
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4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

4.6. Dos limites para as adesões  

4.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

4.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 

que aderirem à ata de registro de preços.  

4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos  

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços.  

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;  

5.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que:  

5.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
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5.8.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.9. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  

5.10. O registro a que se refere o item 5.8.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.11. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original.  

5.12. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva, somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

5.12.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas.  

5.13. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.14. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.15. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  
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5.16. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.17. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.1, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

5.18.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição.  

5.19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
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da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

6.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;  

6.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado.  

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas.  

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa.  
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7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.  

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável.  

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7.  

7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado.  
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7.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 

as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  

8.2.2. ou De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 

dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 

termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por 

meio do remanejamento.  

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

9.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa.  

9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação.  
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9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.5.1. Por razão de interesse público;  

9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10.DAS PENALIDADES  

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 

nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

11.CONDIÇÕES GERAIS  

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL.  

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (três) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

Matinha, xx de xxxx de xxx 

_________________________________________________________ 
Representante legal ORGÃO GERENCIADOR  

 

_________________________________________________________ 
Representante legal EMPRESA BENEFICIÁRIA 
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/2026- MATINHA/MA 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MATINHA E A EMPRESA 

__________________________________. 

 

A Prefeitura Municipal de Matinha, ente de Direito Público, situada à Av. Major Heráclito, 

S/N – Centro-Matinha/MA CNPJ nº 06.158.729/0001-77, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato, representada pelo Sr. _________________, brasileiro, casado, 

residente e domiciliado neste município, RG nº _________ e CPF nº _________________, e de 

outro, a empresa ________________________, doravante denominada CONTRATADA, 

situada ______________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, Inscrição Estadual 

nº ______________, neste ato representado por _____________________, RG. nº 

___________________, CPF n.º _______________________, firmam o presente CONTRATO de 

fornecimento, conforme consta do Processo Administrativo n.º _____/2026 – Matinha/MA, 

referente ao Pregão Eletrônico SRP nº ____/2026, submetendo se as partes às disposições. 

A licitação reger-se-á pelas disposições na forma da Lei Federal nº 14.133/2021e de outras 

normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)  

1.1 – O presente instrumento tem por objeto a Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para a Secretária 

Municipal de Saúde e Saneamento e a Secretária Municipal de Assistência Social, 

Cidadania e Políticas Públicas para as Mulheres, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço 

apresentada pela CONTRATADA.  
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO (art. 92, V)  

2.1 – O valor do presente Contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), em 

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:  

     

     

     

 

2.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

2.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados.  

2.3 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição:  

2.3.1 – O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas 

específicas quanto a forma de execução do objeto;  

2.3.2 – Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;  

2.3.3 – A Proposta do Contratado;  

2.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

3.1 – O prazo de vigência da contratação terá início na data de XX/XX/XXXX e encerramento 

em XX/XX/XXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e 

fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
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3.1.– A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que 

forem julgados relevantes.  

3.2 – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

3.3 – Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.  

3.4 – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação.  

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII)  

4.1 – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  

5.1 – O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram- se definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.  

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V)  

6.1 – Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu 

origem ao presente termo de contrato.  

6.2 – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 
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Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  

6.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

6.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

6.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

6.6 – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

6.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

7.1 – Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão 

cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

7.2 – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

7.3 – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei.  
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7.4 – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

7.5 – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

essas obrigações 

7.6 – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

7.7 – O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância.  

7.8 – O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

7.9 – O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.10 – Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.  

7.10.1 – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD.  
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7.11 – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

7.12 – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  

8.1 – As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Municipio de Matinha - MA deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada:  

Órgão: XXXXXX  

Unidade: XXXXXXXX  

Projeto atividade: XXXXXXXXXXXX  

Nome Categoria: XXXXXXXXXXXXXXX  

8.2 – A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)  

9.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

9.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

9.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas.  

9.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.  

9.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência.  

9.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  
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9.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado.  

9.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste.  

9.8.1 – A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.9 – Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

9.10 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

9.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

10.1 – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo 

de Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas.  

10.2 – Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada.  

10.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  
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10.4 – Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação.  

10.5 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados.  

10.6 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

10.7 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.  

10.8 – A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos 

relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.  

10.9 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE;  

10.10 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

10.11 – Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros.  

10.12 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta;  
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10.13 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

10.14 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único);  

10.15 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

10.16 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.17 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.  

10.18 – Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.  

10.19 – Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 

tenha acesso por força da execução deste contrato.  

10.20 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

10.21 – Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.  
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10.22 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

11.1 – Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe 

ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período 

predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:  

11.1.1 – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto.  

11.1.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato:  

11.1.2.1 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do CONTRATADO;  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

11.2 – Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o 

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações 

de ambas as partes contraentes.  

11.2.1 – O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

11.2.2 – A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

11.2.3 – Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação.  
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11.3 – O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

11.3.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.3.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.3.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

11.4 – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.4.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 11.4.2 

– Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.4.3 – Indenizações e multas.  

11.5 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.6 – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV)  

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  
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d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer natureza; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013.  

12.2 – Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). b)  

i) Multa de: Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

20% a 30% do valor do Contrato. iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato 

prevista na alínea "a", "b", “c” e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.  
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12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

12.4 – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.  

12.5 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.5 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.7 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.8 – A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.9 – O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

12.10 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

12.11 – Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

13.1 – As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as 

estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES  

14.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
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14.2 – O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14.3 – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021).  

14.4 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO  

16.1 – As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no 

Termo de Referência, parte integrante deste Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1 – O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.  

17.2 – Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.  

17.3 – Fica eleito o Foro da Comarca de Matinha - MA, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
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Matinha – MA, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

_________________________________ 
CONTRATANTE 
 

__________________________________ 
CONTRATADO 
 

Testemunhas: 

___________________________________ 
                                                CPF Nº    

 
     

___________________________________ 
                                                 CPF Nº 

 

 
 


